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PÁGINAS AUDITADAS

ALMAR PARTICIPAÇÕES S.A. E CONTROLADAS - CNPJ 73.606.493/0001-81
Os itens do ativo imobilizado que apresentam sinais de que seus custos registrados são superiores aos seus valores 
de recuperação foram revisados detalhadamente para determinar a necessidade de provisão para redução do saldo 
contábil ao seu valor de realização. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os testes não identificaram nenhuma 
provisão a ser reconhecida.
13. Fornecedores

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fornecedores de produtos - - 750.435 868.628
Fornecedores de serviços e consumo 30 24 25.121 34.045
Fornecedores partes relacionadas (nota explicativa 9.b) - - 15.283 21.672
 Total fornecedores 30 24 790.839 924.345
Fornecedores de mercadorias - cessão de crédito - - 44.104 66.861
Total 30 24 834.943 991.206
Circulante 30 24 829.524 977.661
Não circulante - - 5.419 13.545
Total 30 24 834.943 991.206
O Banco Triângulo S.A, mediante confirmação da controlada Martins S.A. do recebimento de mercadorias, realiza 
antecipação ou desconto de recebíveis para alguns fornecedores da controlada. Nessa operação, os fornecedores 
transferem o direito de recebimento dos títulos para o banco em troca do recebimento antecipado. O banco, por 
sua vez, passa a ser credor da operação, e notifica a Administração da controlada sobre a alteração do credor. 
Eventualmente, o Banco Triângulo cede parte desta carteira de títulos negociados com fornecedores a outras 
instituições. A controlada efetua a liquidação do título na mesma data originalmente acordada com seu fornecedor, 
entretanto o pagamento é realizado para o Banco Triângulo ou para o banco titular do crédito. A operação acima 
realizada pelo Banco Triângulo não altera os prazos, preços e condições anteriormente estabelecidos com os for-
necedores e, portanto, a Administração da controlada as mantêm na rubrica de Fornecedores de mercadorias. Em 
31 de Dezembro de 2023, o saldo a pagar negociado pelos fornecedores junto ao Banco Triângulo e com aceite da 
controlada, somava R$44.104 (R$66.861 em 31 de dezembro de 2022). A Administração da controlada, não tem 
ciência se outros de seus principais fornecedores utiliza desta operação de antecipação de recebíveis com outras 
instituições financeiras, uma vez que a controlada não é notificada pelos bancos ou fornecedores e, não fornece 
anuência em outras operações. 
14. Empréstimos, financiamentos e debêntures - Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos 
contratuais dos empréstimos com juros, que são mensurados pelo custo de amortização, e de debêntures não con-
versíveis em ações. Para mais informações sobre a exposição da Sociedade e de suas controladas a riscos de taxa 
de juros, moeda estrangeira e liquidez desses empréstimos e financiamentos, veja nota explicativa 19.

Consolidado
Taxa anual de juros - % Vencimento 2023 2022

Arrendamento mercantil (a):
 Banco Santander S.A. 100% do CDI + 1,75% a.a. 30/09/2024 3.025 8.138
 Banco Santander S.A. 100% do CDI + 1,95% a.a. 24/03/2028 5.052 -
 Banco Bradesco S.A. 100% do CDI + 3,23% a.a. 12/02/2025 2.230 4.329
Linhas de crédito (b):
 FNE Banco do Nordeste S.A. IPCA + 2,19% a.a. 15/12/2026 955 1.274
 FNE Banco do Nordeste S.A. IPCA + 2,39% a.a. 16/06/2025 2.280 3.804
 FNE Banco do Nordeste S.A. IPCA + 2,42% a.a. 17/11/2025 1.995 3.039
 FCO Banco do Brasil S.A. IPCA + 1,57% a.a. 01/12/2025 730 1.099
 Banco Bradesco S.A. IPCA + 7,5045% a.a. 17/01/2028 19.977 -
 Banco Santander S.A. (c) 100% CDI + 2,42 a.a. 21/03/2026 56.589 -
 Banco Regional de Brasília (d) 2,43% a.a. 10/04/2038 6.240 6.160
Debêntures (e) 109,32% CDI e CDI+1,49% a.a. 20/09/2027 206.403 275.820
Total 305.476 303.663
Passivo circulante 22.543 85.526
Passivo não circulante 282.933 218.137
Total 305.476 303.663
(a) Contratos de arrendamento mercantil, com prazos de pagamento entre 36 e 60 meses, firmados para aquisição 
de veículos, equipamentos de informática e outros ativos imobilizados, devendo os bens ser adquiridos ao final dos 
contratos pelos seus valores residuais. Esses contratos têm como garantia a alienação fiduciária dos respectivos 
bens a que estão atrelados. (b) Contratos de financiamentos firmados para aquisição de veículos, com prazos entre 
5 e 6 anos, através do FNE - Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste, junto ao Banco do Nordeste, 
tendo como garantia fianças bancárias nos valores dos contratos, e FCO - Fundo Constitucional de Financiamento 
do Centro Oeste, junto ao Banco do Brasil, tendo como garantia os respectivos bens objeto do contrato. (c) Cédula 
de Crédito Bancário na modalidade Res. 4.131 contratada junto ao Banco Santander, com operação de swap para 
CDI cujo objeto é o financiamento de bens do ativo imobilizado, tendo como garantida a alienação fiduciária dos 
próprios bens. O prazo da operação é de 36 meses com repactuação anual do swap. Esta operação foi contratada 
originalmente em dólar dos Estados Unidos (USD) com valor de referência (notional) de R$ 60.078 ou US$ 
11.450. (d) Banco Regional de Brasília - contrato firmado pela Controlada Martins S.A. conforme as disposições 
do capítulo III da Lei nº 3.196, de 20 de setembro de 2003, que institui e regula o Programa de Apoio ao Empreen-
dimento Produtivo do Distrito Federal - Pró-DF II, alterada pelas Leis nº 3.273, de 31 de dezembro de 2003, e nº 
3.587, de 12 de abril de 2005, complementada pela Lei nº 3.266, de 30 de dezembro de 2003, e em conformidade 
também com as disposições dos Decretos nº 24.430, de 2 de março de 2004, e nº 28.852, de 12 de março de 2008. 
A Controlada Martins S.A possui aplicação financeira no Banco de Brasília no montante de R$1.664 (R$1.496 
em 31 de dezembro de 2022), que é objeto de garantia do financiamento do FUNDEFE, a qual será resgatada 
na quitação do mesmo. (e) Debêntures - as debêntures, sem a dedução dos gastos com emissão, apresentam as 
seguintes informações adicionais:

Emissões Garantia Principal R$ Data emissão
Vencimento

final Taxa anual de juros %
1ª emissão série única (ii) 200.000 04/10/2018 04/10/2023 109,32% do CDI
2ª emissão série única (“Clean”) 200.000 20/09/2021 20/09/2027 100% do CDI + 1,49% a.a.

(i) Em 04 de outubro de 2023 houve o pagamento da última parcela de amortização da 1ª emissão de debêntures, 
sendo recebido o termo de quitação da Trustee DTVM Ltda em 05 de dezembro de 2023 no qual consta a plena 
quitação de todas as obrigações da emissora. (ii) A garantia real foi devidamente constituída, mediante o registro 
do contrato de cessão fiduciária dos recebíveis da Sociedade até o limite do saldo devedor das debêntures.
Vencimentos - Os saldos consolidados de empréstimos, financiamentos e debentures tem seus vencimentos assim 
programados:

Fluxo Valor
2024 22.543
2025 75.392
2026 126.964 
2027 72.250
2028 2.086
2038 6.240
Total 305.475
Covenants - As debêntures estão sujeitas a certas condições restritivas (“covenants”), contemplando cláusulas 
financeiras e não financeiras. Já os empréstimos e financiamentos não possuem cláusulas restritivas financeiras a 
serem atingidas. As cláusulas financeiras requerem da Sociedade a manutenção determinados índices financeiros 
em parâmetros pré-estabelecidos, sendo “Índices Financeiros” entendidos como Dívida Líquida/EBITDA menor 
ou igual a 2,5.  A definição de “Dívida Líquida” e “EBITDA, são as seguintes: • Dívida líquida - soma do passivo 
referente a empréstimos, financiamentos, debêntures, encargos financeiros e não pagos, montantes a pagar decor-
rentes de operações de derivativos, notas promissórias, títulos emitidos no mercado internacional, registrados no 
passivo circulante e não circulante, diminuído pelo caixa e equivalentes de caixa, e • EBITDA - lucro ou prejuízo 
líquido para um determinado período, antes do imposto de renda e contribuição social, do resultado financeiro, 
acrescido de despesas de depreciação e amortização, e o EBITDA deverá ser calculado com base nos últimos 12 
meses. A Administração da Sociedade monitora esses índices de forma sistemática e constante, de forma que as 
condições sejam atendidas. No entendimento da Administração, todas as condições restritivas e cláusulas estão 
adequadamente atendidas em 31 de dezembro de 2023.
Conciliação dos fluxos de caixa das atividades operacionais e de financiamento

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo inicial - 45.426 303.663 421.139
Captação de arrendamentos mercantil (i) - - 85.663 -
Pagamento de principal - (43.513) (77.737) (119.660)
Pagamento de juros - (246) (45.390) (41.279)
Juros provisionados (ii) - 22 3.133 1.497
Variação cambial - (1.689) - (1.689)
Encargos financeiros e amortização de custo debêntures - - 36.143 43.655
Saldo Final - - 305.475 303.663
(i) Conforme determinado item 44 do CPC 03, as aquisições de ativos por meio de arrendamento mercantil não 
compõem a atividade de financiamento na demonstração do fluxo de caixa. (ii) Os juros provisionados foram 
apresentados no fluxo de caixa como “Juros e variações monetárias líquidos” em que foram somados às variações 
monetárias e juros de transações não relacionadas a empréstimos.
15. Impostos, taxas e contribuições a recolher

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

ICMS (*) - - 67.723 65.551
ICMS parcelado - - 1.482 2.221
IRRF 3 5 3.908 3.829
PIS e COFINS 18 17 2.753 2.842
PIS e COFINS diferidos - - 16.334 12.121
Imposto Sobre Serviços – ISS 3 3 474 479
Outros impostos, taxas e contribuições - 1 1.234 1.892
Total 24 26 93.908 88.935
Circulante 24 26 44.570 39.597
Não circulante - - 49.338 49.338
Total 24 26 93.908 88.935
(*) O saldo de ICMS refere-se diferencial de alíquota nas vendas realizadas pela controlada Martins S.A à consu-
midor final localizados em outros Estados, ICMS Regime Especial do Distrito Federal que aguarda o financiamen-
to do Governo do Distrito Federal e ICMS a recolher apurados pelas filiais da controlada.  
16. Imposto de renda e contribuição social - a) Imposto de renda e contribuição social diferidos - Ativo

Consolidado
2023 2022

Ativo não circulante:   
Prejuízo fiscal e base negativa da CSLL(i) 113.465 46.661
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 17.433 16.488
Perdas com créditos de ICMS 3.091 4.724
Provisão para ICMS Difal 6.437 6.437
Perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa 3.484 3.530
Perdas estimadas para com créditos diversos 675 893
Perdas estimadas para desvalorização dos estoques 3.589 2.444
Provisão participação nos resultados 906 4.731
Provisão para despesas operacionais diversas 10.859 14.260
Diferenças de taxas de depreciação - Lei nº 12.973/14 (ii) 997 1.732
Provisão PIS e COFINS diferido sobre atualizações 5.553 4.121
Perda instrumentos derivativos financeiros 2.005 -
Efeito venda CIF não performada 1.737 1.882
Efeito devoluções estimada s/ vendas 760 843
Efeito ajustes AVP contas a pagar e receber 54 (245)
Total 171.045 108.501
(i) Em 31 de dezembro de 2023 o saldo de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da contribuição social 
apresentado refere-se principalmente à Controlada Martins S.A que em 31 de dezembro de 2023 era no mon-
tante de R$273.672 (R$77.448 em 2022) na controlada Martins S.A. e de R$308.356 (R$111.842 em 2022), no 
Consolidado. No entanto, com o recálculo do IRPJ e CSSL dos últimos cinco anos, refletindo na base fiscal dos 
tributos a exclusão das receitas de juros selic sobre indébito tributário, o saldo de prejuízo fiscal e base de cálculo 
negativa da contribuição social passou a ser de R$305.405 (R$109.181 em 2022) na controlada Martins S.A. e 
de R$340.089 (R$143.575 em 2022) no Consolidado (vide nota explicativa nº 8.d). (ii)  Os valores apresentados 
referem-se às diferenças introduzidas pela Lei nº 11.638/07, e alterações introduzidas pela Lei 12.973/14 apura-
das pelas estimativas de vida útil dos ativos imobilizado e intangível. Em conformidade com os requerimentos 
do pronunciamento técnico CPC 32 - Tributos sobre o Lucro, no consolidado foram constituídos IRPJ e CSLL 
diferidos, da Almart e suas controladas, da Tricard, da Floresta Naativa e da Simtech, provenientes basicamente 
de diferenças temporárias, prejuízo fiscal e base negativa da CSLL. Os débitos e créditos tributários foram cons-
tituídos tendo em vista que a Sociedade e suas controladas apresentaram resultados tributáveis futuros, com base 
em suas projeções de resultados, os quais demonstram que tais valores serão recuperados nos próximos exercícios, 
conforme demonstrado a seguir:

Ano Consolidado
2024 13.867
2025 24.713
2026 27.060
2027 31.405
2028 23.247
Acima 5 anos 50.753
Total 171.045
A Sociedade vem apresentando prejuízos fiscais acumulados no montante de R$61.266 e não constitui imposto 
de renda e contribuição social diferidos em razão de não ter expectativa de apurar lucros tributáveis nos próximos 
anos em montante suficientes para compensar a totalidade destes créditos fiscais. Como a base tributável do IRPJ 

e da CSLL decorre não apenas do lucro que pode ser gerado, mas também da existência de receitas não tributáveis, 
despesas não dedutíveis e outras variáveis, não existe uma correlação imediata entre o lucro líquido da Sociedade 
e de suas controladas e o resultado de imposto de renda e contribuição social. Portanto, a expectativa de utilização 
dos créditos fiscais não deve ser tomada como único indicativo de resultados futuros da Sociedade e de suas con-
troladas. O ativo registrado limita-se aos valores cuja compensação é amparada por projeções para os próximos 
dez anos de lucros tributáveis, descontados ao seu valor presente. Considera-se também que a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de CSLL é limitada a 30% do lucro anual antes do IRPJ, determinado de acordo 
com a legislação fiscal brasileira. 
b) Movimentação do IRPJ e da CSLL diferidos ativos e passivo

 2021

Debitado (creditado) 
à demonstração 

do resultado 2022

Debitado (creditado) 
à demonstração 

do resultado 2023
Diferenças temporárias:    
Prejuízo fiscal e base negativa da CSLL 18.133 28.528 46.661 66.804 113.465
Provisão para riscos tributários, cíveis 
 e trabalhistas 14.819 1.669 16.488 945 17.433
Perdas com créditos de ICMS 6.108 (1.384) 4.724 (1.633) 3.091
Provisão para ICMS Difal 6.059 378 6.437 - 6.437
Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa 2.899 631 3.530 (46) 3.484
Provisão para perdas com créditos 
 diversos 730 163 893 (218) 675
Perdas e desvalorização dos estoques 1.846 598 2.444 1.145 3.589
Participação nos lucros 8.314 (3.583) 4.731 (3.825) 906
Provisão para despesas operacionais 
 diversas 22.501 (8.241) 14.260 (3.401) 10.859
Diferenças de taxas de depreciação-Lei 
 nº 12.973/14 2.641 (909) 1.732 (735) 997
Provisão PIS e COFINS diferido sobre 
 atualizações - 4.121 4.121 1.432 5.553
Perda instrumentos derivativos 
 financeiros - - - 2.005 2.005
Efeito venda CIF não performada 3.710 (1.828) 1.882 (145) 1.737
Efeito devoluções estimada s/ vendas 738 105 843 (83) 760
Efeito ajustes AVP contas a pagar e
  receber 84 (329) (245) 299 54

88.582 19.919 108.501 62.544 171.045
IRPJ e CSLL diferidos, passivo (i) (80.659) 80.659 - - -
Total de passivo (80.659) 80.659 - - -
(i) IRPJ e CSSL diferidos sobre crédito de Pis e Cofins a recuperar, exclusão de ICMS da base de cálculo das con-
tribuições na controladora Martins S.A que foi revertido em 2022 (vide nota explicativa nº 8.b)
c) Conciliação da despesa efetiva de imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro operacional antes do imposto de renda e da contribuição social 89.806 128.318 85.135 146.717
Alíquota nominal combinada do imposto de renda e da contribuição 
social 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação (30.534) (43.628) (28.946) (49.884)
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva:
Lucro das empresas com apuração pelo lucro presumido (*) - - 23.998 22.616
Imposto de renda pago com base nas empresas de lucro presumido - - (11.624) (11.160)
Perda no percentual de participação - - - (575)
Equivalência patrimonial 30.131 42.651 (966) (768)
Despesas indedutíveis (39) (37) (1.481) 1.098
Depreciação, juros e pagamentos arrendamento mercantil - - 268 (1.032)
Subvenções para investimento em controladas - - 52.631 47.936
Compensação de prejuízo fiscal e base negativa 127 (8.738) (6.044) (1.736)
Juros sobre indébitos tributários 18 - 10.179 12.151
Variação cambial - 9.741 - 9.741
Outros 24 11 (1.637) (1.554)
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (273) - 36.378 26.833
Correntes (273) - (26.166) (73.745)
Diferidos - - 62.544 100.578
Total (273) - 36.378 26.833
Taxa efetiva (0,30%) - 42,73% 18,29%
(*) As empresas controladas apuraram o imposto de renda e a contribuição social pelo lucro presumido, aplicando 
sobre o seu faturamento as taxas efetivas de 15% na controlada MIL (13% em 2022), 12% na controlada Martins 
Participações (15% em 2022) e 20% na controlada Floresta Naativa (16% em 2022).
17. Provisões para Contingências - A Sociedade e suas controladas vêm discutindo judicialmente a legalidade de 
alguns tributos, reclamações trabalhistas e processos cíveis. A provisão foi constituída de acordo com a avaliação do 
risco efetuada pela Administração e pelos seus consultores jurídicos, para as perdas consideradas prováveis. As pro-
visões constituídas para os riscos referentes a processos judiciais que representam perdas prováveis são estimadas 
com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, 
a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos.
a) Provisões para perdas prováveis por tipo de risco

Consolidado
2023 2022

Tributários 1.731 1.479
Cíveis 40.625 38.378
Trabalhistas 9.632 9.921
Total 51.988 49.778
b) Movimentação da provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas

Consolidado

2022 Constituição Reversão Pagamento Incorporação (i)
Atualização

monetária 2023
Tributários 1.479 425 (136) (204) - 167 1.731
Cíveis 38.378 1.446 (1.828) (1.558) - 4.187 40.625
Trabalhistas 9.921 3.796 (1.089) (4.156) - 1.160 9.632
Total 49.778 5.667 (3.053) (5.918) - 5.514 51.988

Consolidado

2021 Constituição Reversão Pagamento Incorporação (i)
Atualização

monetária 2022
Tributários 456 938 (2) (379) 380 86 1.479
Cíveis 35.601 1.539 (488) (3.139) - 4.865 38.378
Trabalhistas 10.814 3.257 (1.627) (3.590) - 1.067 9.921
Total 46.871 5.734 (2.117) (7.108) 380 6.018 49.778
(i) Valores decorrentes dos saldos da incorporação ocorrida da CDCS
c) Natureza dos riscos - A Sociedade e suas controladas são partes envolvidas em processos trabalhistas, cíveis 
e tributários e estão discutindo essas questões tanto na esfera administrativa quanto na judicial, as quais, quando 
aplicável, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses proces-
sos são estimadas e atualizadas pela Administração, amparada na opinião de seus consultores jurídicos. A natureza 
das obrigações pode ser sumariada como segue: • Riscos tributários - referem-se, basicamente, a ICMS relativos a 
exercícios anteriores. • Riscos trabalhistas - consistem, principalmente, em reclamações de empregados vinculadas 
a disputas sobre o montante de compensação pago sobre demissões. • Reclamações cíveis - as principais ações estão 
relacionadas a indenizações sobre acidentes de trânsito, reclamações de clientes e ações indenizatórias de represen-
tantes comerciais. d) Ativos da Sociedade e de suas controladas relacionados aos depósitos judiciais - Representam 
ativos restritos da Sociedade e de suas controladas e estão relacionados a quantias depositadas e mantidas em juízo 
até a solução dos litígios a que estão relacionadas.
Os depósitos judiciais mantidos pela Sociedade e por suas controladas estão assim representados:

Consolidado
2023 2022

Processos cíveis 215 222
Processos trabalhistas 3.002 3.271
Processos tributários 32.119 30.556
Total 35.336 34.049
e) Perdas possíveis - A Sociedade e suas controladas tem ações de natureza tributária, cíveis e trabalhistas envol-
vendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus consultores 
jurídicos, conforme abaixo:

Consolidado
2023 2022

Processos cíveis 13.096 7.061
Processos trabalhistas 9.666 6.094
Processos tributários 209.267 194.061
Total 232.029 207.216
As principais contingências possíveis podem ser sumariadas como segue: Processo ICMS - MG - Em 28 de dezem-
bro de 2009, a controlada Martins S.A recebeu auto de infração lavrado pela Secretaria de Estado da Fazenda de 
Minas Gerais, no montante original de R$18.506 e atualizado para R$65.875 em 2023, alegando falta de destaque 
de ICMS devido relativo a operações interestaduais de bonificações e redução da base de cálculo do referido 
imposto referente ao exercício de 2004. Com base na avaliação de seus consultores jurídicos, a Administração 
entende haver uma expectativa de perda possível para essa demanda. Processo PIS e COFINS - Em 19 de março de 
2019, a controlada Martins S.A. recebeu auto de infração lavrado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, no 
montante de R$64.882 e atualizado para R$76.519 em 31 de dezembro de 2023 (R$72.525 em 2022), alegando a 
falta de inclusão das bonificações recebidas em mercadorias de fornecedores na base de cálculo das contribuições 
para efeito de recolhimento, a inclusão indevida na base de cálculo dos créditos descontados das contribuições do 
valor do ICMS Substituição Tributária não recuperado pela Sociedade e a insuficiência de recolhimento das con-
tribuições sobre os descontos financeiros a títulos de reembolso de custo dos fornecedores. O processo encontra-se 
na esfera administrativa, e foi classificado pela Administração como risco de perda possível, com base na opinião 
de seus assessores jurídicos.
18. Patrimônio líquido - a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o capital social da Sociedade, 
no montante de R$273.090, está representado por 97.578.141 ações, sendo 77.188.629 ações ordinárias sem valor 
nominal e 20.389512 ações preferenciais sem valor nominal. A Sociedade pode emitir novas ações até o limite 
autorizado pela Lei nº 6.404/76, em que o número de ações preferenciais sem direito a voto, ou sujeitas à restrição 
no exercício desse direito, não pode ultrapassar 50% do total das ações emitidas. b) Reserva legal e de retenção de 
lucros - A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá 
exceder 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e só poderá ser 
utilizada para compensar prejuízo e aumentar capital. Em 31 de dezembro de 2023 foi constituída Reserva Legal no 
montante de R$ 4.477 (R$ 6.416 em 2022) como destinação do lucro líquido do exercício, totalizando desta forma, 
um saldo de R$ 51.206 (R$ 46.729 em 2022). A reserva de retenção de lucros, que deve ser constituída nos termos 
do artigo 196 da Lei nº 6.404/76, refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender 
ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido em seu plano de investimentos, conforme orçamento de capital 
proposto pelos administradores da Sociedade, a ser deliberado na Assembleia Geral, em observância ao artigo 196 
da Lei das Sociedades por Ações. c) Dividendos propostos e juros sobre o capital próprio - Aos acionistas é assegu-
rado, anualmente, dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado em conformidade 
com a legislação societária e o Estatuto Social da Sociedade. A Sociedade poderá distribuir dividendos com base em 
balanços intermediários, em períodos menores do que 12 meses, desde que os dividendos pagos em cada semestre 
do exercício social não excedam o montante das reservas de capital, acrescidos dos lucros acumulados e do lucro do 
exercício, de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. A proposta de dividendos consignada nas demonstrações 
financeiras da Sociedade, sujeita à aprovação dos acionistas na Assembleia Geral, calculada nos termos da referida 
Lei, em especial no que tange ao disposto nos artigos 196 e 197, é assim demonstrada:

Controladora
2023 2022

Lucro líquido do exercício 89.533 128.318
(-) Reserva Legal (4.477) (6.416)
Base de cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios 85.056 121.902
Dividendo mínimo obrigatório (25%) 21.264 30.475
O dividendo proposto tem a seguinte composição:
Dividendos propostos 21.264 30.475

21.264 30.475
Movimentação de dividendos a pagar:
Saldo inicial 101.356 100.279
Dividendos pagos (42.551) (30.058)
Dividendos propostos 21.264 30.475
Dividendos de exercícios anteriores aprovados pela assembleia - 660
Reversão de dividendos propostos aprovado pela assembleia (14.795) -
Saldo final 65.274 101.356
d) Participação não controladora

2023 2022
Saldos no início do exercício 305.611 270.877
Participação dos não controladores no lucro líquido do exercício 31.980 45.232
Distribuição de dividendos a não controladores (8.502) (10.498)
Saldos no fim do exercício 329.089 305.611
19. Instrumentos financeiros - a) Classificação contábil e valores justos - A tabela a seguir apresenta os valores 
contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. 
Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o 
valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo. Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação nos casos 

aplicáveis. Subsequentemente são mensurados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos, juros e va-
riações monetárias e cambiais conforme previsto contratualmente, incorridos até as datas dos balanços, conforme 
demonstrado na nota explicativa nº 14
Ativos consolidados

2023 2022
Valor Contábil Valor Justo Valor Contábil Valor Justo

Nota
Ativos financeiros a

custo amortizado Nível 2 Total
Ativos financeiros a

custo amortizado Nível 2 Total
Ativos financeiros 
Caixas e bancos 5 4.081 - 4.081 4.290 - 4.290
Aplicações financeiras 
 - CDB 5 - 237.242 237.242 - 173.017 173.017
Contas a receber 6 537.034 - 537.034 546.361 - 546.361
Depósitos judiciais 17.d 35.336 - 35.336 34.049 - 34.049
Total 576.451 237.242 813.693 584.700 173.017 757.717
Passivos consolidados

2023 2022
Valor Contábil Valor Justo Valor Contábil Valor Justo

Nota
Passivos financeiros
 a custo amortizado Nível 2 Total

Passivos financeiros
 a custo amortizado Total

Passivos financeiros  
Empréstimos e 
 financiamentos 14 99.073 - 99.073 27.843 27.843
Instrumentos financeiros
 derivativos 19 - 5.898 5.898 - -
Fornecedores 13 790.839 - 790.834 924.345 924.345
Cessão de crédito de 
 fornecedores 13 44.104 - 44.104 66.861 66.861
Debêntures 14 206.403 - 206.403 275.820 275.820
Arrendamento mercantil 11 73.691 - 73.691 28.177 28.177
Total 1.214.110 5.898 1.220.003 1.323.046 1.323.046
b) Gerenciamento dos riscos financeiros - A Sociedade e suas controladas possuem exposição para os seguintes 
riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. c) 
Estrutura de gerenciamento de risco - O Conselho de Administração das controladas tem a responsabilidade global 
sobre o estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco e estabeleceu o Comitê de Gerencia-
mento de Risco, que é responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de gerenciamento de 
risco. O Comitê reporta regularmente ao Conselho de Administração sobre suas atividades. O Comitê de Auditoria 
supervisiona a forma como a Administração monitora a aderência às políticas e procedimentos de gerenciamento 
de risco da Sociedade, e revisa a adequação da estrutura de gerenciamento de risco em relação aos riscos aos quais 
a Sociedade está exposto. O Comitê de Auditoria é suportado pelo time de auditoria interna na execução de suas 
atribuições. A auditoria interna realiza revisões regulares e esporádicas nas políticas e procedimentos de gerencia-
mento de risco, e o resultado destes procedimentos é reportado para o Comitê de Auditoria. d) Gestão do risco de 
capital - A Administração da Sociedade gerencia seus recursos, a fim de assegurar a continuidade dos negócios, 
para atender aos pequeno e médio varejos, e maximizar os recursos para prover retorno aos acionistas. A estrutura 
de capital da Sociedade consiste em passivos financeiros com instituições financeiras, caixa e equivalentes de cai-
xa e patrimônio líquido, compreendendo o capital social e os lucros acumulados. Periodicamente, a Administração 
revisa a estrutura de capital e sua habilidade de liquidar os seus passivos, bem como monitora tempestivamente 
o prazo médio de contas a receber, fornecedores e estoques, tomando as ações necessárias para mantê-los em 
níveis considerados adequados para a gestão financeira. Os objetivos da Sociedade ao administrar seu capital são 
os de salvaguardar a capacidade de continuidade das operações para oferecer retorno aos acionistas e benefícios 
a outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo e maximizar os 
recursos para aplicação em suas operações. A Sociedade monitora o capital com base no índice de alavancagem 
financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo patrimônio líquido. A dívida líquida, por sua 
vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado 
no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. 
Os índices de endividamento podem ser assim sumariados:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Empréstimos, financiamentos e debêntures (nota nº 14) - - (305.475) (303.663)
Caixa e equivalentes de caixa (nota nº 5) 1.592 1.005 241.323 177.307
Caixa líquida (Dívida líquida) 1.592 1.005 (64.152) (126.356)
Patrimônio líquido 850.338 767.082 1.179.427 1.072.693
Alavancagem (0,18%) (0,1%) (5,44%) (11,7%)
e) Risco de crédito - Risco de crédito é o risco de a Sociedade incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou 
uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é 
principalmente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros da Sociedade e de suas 
controladas. Os valores contábeis dos ativos financeiros representam a exposição máxima do crédito. Contas a 
receber - A exposição da Sociedade ao risco de crédito é influenciada principalmente pelas características indi-
viduais de cada cliente. Contudo, a Administração também considera os fatores que podem influenciar o risco de 
crédito da sua base de clientes. A Administração estabeleceu uma política de crédito na qual cada novo cliente é 
analisado individualmente quanto à sua condição financeira antes da Sociedade apresentar uma proposta de limite 
de crédito e termos de pagamento.  A Sociedade adota um modelo de crédito considerando variáveis comporta-
mentais internas e externas do cliente. Há atribuição de riscos distintos para os diversos perfis de clientes que 
envolvem diversas variáveis e pesos como: segmento de negócio, tempo de fundação, região geográfica, perfil 
comportamental de pagamentos, informações restritivas de mercado e comportamento dos sócios. O perfil de risco 
da carteira é extremamente pulverizado e baixa concentração de risco. Os limites de crédito são estabelecidos 
para cada cliente e são revisados trimestralmente as vendas que eventualmente excedam esses limites exigem 
aprovação conforme política de alçadas estabelecida. A controlada Martins S.A possui uma carteira de recebíveis 
na qual 64,25% dos clientes transacionam em média a mais de 4 anos, sendo que esses clientes não apresentaram 
riscos de recuperação judicial ou perdas no encerramento do exercício. A controlada monitora mensalmente o 
risco de crédito, e os clientes são agrupados de acordo com suas características de crédito, incluindo pessoas 
físicas e jurídicas, atividades, localização, histórico e existência de dificuldades financeiras em períodos anterio-
res. A controlada Martins S.A não exige garantias com relação a contas a receber de clientes e outros recebíveis, 
exceto, quando há uma exposição mais relevante. Para estes casos adota-se Termo de Fiança dos sócios ou mesmo 
seguro de crédito. A Sociedade não tem contas a receber de clientes para os quais nenhuma provisão de perda é 
reconhecida em razão da garantia. A análise da exposição da Sociedade ao risco de crédito de contas a receber 
de clientes por faixa de vencimento está apresentada na nota explicativa nº 6. Avaliação da perda esperada de 
crédito para clientes corporativos - A controlada Martins S.A aloca uma pontuação de risco de crédito para cada 
exposição com base em dados que ele considera serem capazes de prever o risco de perda (classificações externas, 
demonstrações financeiras auditadas, projeções de fluxo de caixa, informações sobre os clientes disponíveis em 
bureaus de crédito e órgãos especializados, por exemplo) e na avaliação de crédito com base na sua experiência. 
As pontuações de risco de crédito são definidas utilizando fatores qualitativos e quantitativos indicativos do risco 
de inadimplemento, sendo consistentes com as definições de classificação de crédito externas de agências como 
Serasa Experian. O risco de crédito é calculado por meio do uso do método de Score (variáveis comportamentais 
internas do cliente) e Rating (através modelagem de Behavioral e Aplicattion, obtendo-se variáveis comportamen-
tais externas do cliente) e baseadas na experiência real de perda de crédito verificada nos últimos dezessete anos.  
As informações sobre a exposição ao risco de crédito e perdas de crédito esperadas para as contas a receber de 
clientes e ativos contratuais para clientes individuais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 por faixa de vencimento, 
bem como a movimentação da provisão para redução ao valor recuperável estão apresentadas na nota explicativa 
nº 6. Caixa e equivalentes de caixa - O Caixa e equivalentes de caixa são mantidos com bancos e instituições 
financeiras de primeira linha. A Sociedade considera que o seu caixa e equivalentes de caixa têm baixo risco de 
crédito com base nos ratings de crédito externos das contrapartes. f) Risco de liquidez - A gestão prudente do risco 
de liquidez implica manter caixa suficiente, disponibilidades de captação por meio de linhas de crédito bancárias 
e capacidade de liquidar posições de mercado. Em virtude da natureza dinâmica dos negócios da Sociedade e 
suas controladas, a Administração mantém flexibilidade na captação mediante a manutenção de linhas de crédito 
bancárias. Em dezembro de 2023 a controlada Martins S.A. assegurou contratação de linha compromissada junto 
ao Banco do Brasil para compor a estratégia de liquidez no montante de R$100.000 (R$150.000 em 2022) com 
prazo de vencimento em 12 meses, tais saldos são contabilizados mediante o uso do limite especial. Além disso, 
a controlada mantém em 31 de dezembro de 2023 linhas de conta garantida contratadas junto às instituições 
financeiras parceiras no montante total de R$85.000 (R$85.000 em 2022). A Administração monitora o nível de 
liquidez da Sociedade e de suas controladas, considerando o fluxo de caixa esperado e caixa e equivalentes de 
caixa (nota explicativa nº 5). Além disso, a política de gestão de liquidez envolve a projeção de fluxos de caixa e 
a consideração do nível de ativos líquidos necessários para alcançar essas projeções, o monitoramento dos índices 
de liquidez do balanço patrimonial em relação às exigências reguladoras internas e externas, a manutenção de 
planos de financiamento de dívida e alocação equilibrada do caixa em bancos parceiros de primeira linha. Os 
vencimentos dos passivos financeiros consolidados em 31 de dezembro de 2023 são como segue:

2024 2025 2026 2027 2028 2038 Total
Empréstimos, financiamentos e debêntures 52.198 109.089 153.554 78.547 13.929 6.240 413.557
Fornecedores 790.839 5.419 - - - - 796.258
Cessão de crédito de fornecedores 44.104 - - - - - 44.104
 Adicionalmente, suas controladas possuem fianças bancárias no montante total de R$9.023 
(R$11.910 em 2022) obtidas para fazer face a regimes especiais de recolhimento de ICMS, e como garantia nos 
contratos de financiamentos firmados para aquisição de veículos através do FNE - Fundo Constitucional de Fi-
nanciamento do Nordeste, junto ao Banco do Nordeste no montante de R$5.230 (R$8.117 em 2022), sendo este o 
valor máximo que a Sociedade pode ser obrigada a liquidar, conforme os termos dos contratos estabelecidos com 
as instituições financeiras, se o valor total garantido for cobrado pela contraparte. f.1) Riscos de mercado - Risco 
com taxas de câmbio - Decorre da possibilidade de a Sociedade vir a incorrer em perdas por causa de flutuações 
nas taxas de câmbio que aumentem os valores captados no mercado. Em 31 de dezembro de 2023, a Controlada 
Almart S.A possuía obrigações de empréstimos em moeda estrangeira pelo valor contratado de USD 11.450. Para 
mitigar o risco de variação cambial desta operação a Sociedade contratou operação de swap no mesmo montante. 
A controlada Martins S.A. em 2023 não apresentou saldo a pagar referente aquisição de mercadorias importadas 
(R$1.693 em 2022). Risco de taxas de juros - A Sociedade e suas controladas estão expostas a taxas de juros flu-
tuantes vinculadas ao “Certificado de Depósito Interbancário (CDI)”, relativas a aplicações financeiras e emprés-
timos e financiamentos em reais, para os quais realizou análise de sensibilidade, conforme descrito abaixo. Como 
estratégia de gerenciamento do risco de taxa de juros, a Administração mantém contínuo monitoramento do CDI, 
com o propósito de, se necessário, ajustar as taxas de financiamento aos clientes para mitigar estas flutuações. 
Adicionalmente, a totalidade do saldo de equivalentes de caixa é também indexada à variação do CDI, mesmo 
indexador das dívidas pós fixadas. Análise de sensibilidade - Em 31 de dezembro de 2023, a Administração 
efetuou análise de sensibilidade considerando um cenário provável e cenários com aumentos de 25% e 50% nas 
taxas de juros esperadas. O cenário provável e de aumento nas taxas de juros foi mensurado utilizando-se taxas de 
juros futuros divulgadas pela B3. Os efeitos esperados das despesas com juros líquidas de receitas financeiras das 
aplicações financeiras para os próximos 12 meses são como segue:

Consolidado

 
Cenário 

provável 

Cenário I
Deterioração 

 de 25%

Cenário II 
Deterioração 

de 50%
Total dos empréstimos (nota explicativa nº 14) (305.475) (305.475) (305.475)
Dívidas à taxa pré-fixada 6.240 6.240 6.240
Dívidas à taxa IPCA 25.937 25.937 25.937
Aplicações financeiras (nota explicativa nº 5) 237.242 237.242 237.242
Dívida líquida sujeita à variação do CDI (36.056) (36.056) (36.056)
Taxa do CDI anual em 31/12/2023 13,65% 13,65% 13,65%
Taxa do CDI futura projetada para os próximos 12 meses 10,12% 12,65% 15,18%
Efeito nas receitas financeiras sujeitas a variações do CDI:
- Conforme taxa efetiva (4.922) (4.922) (4.922)
- Conforme cenários (3.649) (4.561) (5.473)
Aumento nas receitas (despesas) financeiras para os próximos doze meses 1.273 361 (551)
(*) Informações retiradas da projeção fornecida pelo AEBroadcast
g) Instrumentos financeiros derivativos - A Sociedade possui ativos e passivos financeiros mensurados a valor jus-
to relacionados a swaps de seus contratos de empréstimos e financiamentos com a finalidade de troca de taxa pré 
fixada, em moeda estrangeira – dólar dos Estados Unidos, por moeda nacional e taxa atrelada ao CDI do período. 
Os valores de valor justo dos ativos e passivos financeiros apresentados para fins de divulgação consideraram o 
Nível 2 de mensuração. Análise da sensibilidade - Em 31 de dezembro de 2023, a Administração efetuou análise 
de sensibilidade dos seus instrumentos financeiros derivativos, considerando um cenário provável e cenários com 
aumentos e reduções de 25% e 50% nas taxas de juros esperadas e na variação da moeda. O cenário provável e de 
aumento nas taxas de juros foi mensurado utilizando-se taxas de juros futuros e cenário do dólar futuro. Os efeitos 
esperados das despesas com juros líquidas de receitas financeiras das aplicações financeiras para os próximos 12 
meses são como segue:

2023
Apreciação Depreciação

Valor base 
(USD)

Cenário 
Provável I

Cenário 
II

Cenário 
III

Cenário 
II

Cenário 
III

Taxa sujeita à variação - USD 5,0298 6,2873 7,5447 3,7724 2,5149 
Taxa sujeita à variação - CDI 13,65% 17,06% 20,48% 10,24% 6,83%
Empréstimos e financiamentos (11.450) (2.293) (17.591) (32.888) 13.004 28.301 
SWAP 11.450 2.453 17.121 32.010 (13.492) (28.455) 
Despesa financeira projetada 160 (470) (878) (488) (154)
20. Plano de suplementação de aposentadoria - Plano de previdência privada - A controlada Martins S.A. é 
co-patrocinadora da MartinsPrev, Sociedade fechada de previdência privada complementar, que tem como ob-
jetivo oferecer a seus funcionários participantes benefícios de aposentadoria, invalidez e pensão por morte. A 
MartinsPrev possui planos de benefícios na modalidade de contribuição definida (aposentadorias) e de benefício 
de risco (invalidez e pensão por morte). Para a aposentadoria, o patrocinador contribui com 1,84% (1,77% em 31 
de dezembro de 2022) da folha de pagamento dos participantes. Para invalidez e pensão, planos custeados inte-
gralmente pelo patrocinador, a contribuição no ano 2023 equivale a 1,84% (1,45% em 31 de dezembro de 2022) 
da folha de pagamento dos participantes. Até fevereiro de 2009, o patrocinador contribuía com 1,34% da folha 
de pagamento dos participantes para a modalidade de contribuição definida. A partir de março de 2009, o plano 
foi alterado e o patrocinador passou a contribuir mensalmente com um percentual que incide sobre o salário de 
participação do participante, conforme demonstrado na tabela a seguir:
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